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União Europeia
Historia

      Antes da primeira metade do século XX, a ideia de uma Europa unida começou por ser esbatida por vários filósofos e visionários, como foi o caso de Vítor Hugo, que imaginou uns “Estados Unidos da Europa” pacíficos e inspirados num ideal Humanístico. Porém esses sonhos de uma Europa movida pela união dos povos, parecia estar bem longe da realidade devido aos conflitos existentes na 1ª metade do século.
      Na década de 40, a Europa foi palco de uma das maiores guerras que o mundo já conheceu, a II guerra mundial, que marcou profundamente o século XX pela ascensão e mais tarde, pela queda das ideologias totalitárias. Todavia, foi das cinzas da II guerra mundial que nasceu uma nova esperança e um maior empenhamento em iniciar-se uma nova era. Em 1947 já se tinha feito anunciar, um plano (plano Marshall), que tinha como objectivo, elaborar um programa de reconstrução económica. 
      Porém em 1950 (cinco anos depois da segunda guerra mundial) os antigos adversários ainda estavam longe da reconciliação e ainda planava no ar, a ameaça de um conflito entre a zona Leste e Oeste do continente. Para evitar repetir os erros do passado e promover a paz e o bem-estar da população, Jean Monnet (principal inspirador da famosa “Declaração Schuman” de 9 de Maio de 1950) propõe a Robert Schuman, ministro francês dos negócios estrangeiros e ao chanceler alemão Konrad Adenauer a formação de um interesse comum entre os seus países, ou seja, a criação de uma entidade que gerisse em comum a produção Franco-alemã do aço e do carvão, e assim, desta forma, evitar as rivalidades entre estes dois países.
      A ideia fundamental, relativamente à proposta, era que:
“A paz mundial não poderá ser salvaguardada sem uma criatividade à medida dos perigos que a ameaçam”.
     Adenauer viu nesta proposta de Schuman, uma oportunidade para apaziguar a Europa pelo que acabou por aprova-la. Posteriormente foi a vez de mais quatro países dos quais Itália, Bélgica, Holanda e Luxemburgo reagirem favoravelmente a proposta de Schuman acabando por assinar em Abril de 1951 um acordo constitutivo da comunidade europeia do carvão e do aço (CECA) com o tratado de Paris. 
      Os países fundadores pretendiam ainda uma gestão interligada das economias dos vários países destruídos pela famosa e já referida II Guerra Mundial. Esta ideia proporcionou assim, unir politicamente e economicamente os países europeus. Este foi o inicio de mais de meio século de cooperação pacifica entre os estados-membros, onde assim surgiu uma nova Europa ocidental, baseada nos interesses comuns dos seus povos e nações e assente em tratados que garantissem a primazia da lei e a igualdade das nações. Estava assim formada a união europeia.






Tratados

Os tratados constituem o direito primário da união europeia. Definem os princípios, objectivos e disposições institucionais da união, e são a base legal das políticas e do funcionamento da união europeia. 
São negociados entre os governos dos estados membros em conferências intergovernamentais, onde depois devem ser ratificados segundo os procedimentos previstos a nível nacional, em princípio, pelos parlamentos nacionais ou por meio de referendo.
Principais Tratados:



Alargamentos
O alargamento tem constituído a união europeia paz, estabilidade, prosperidade e democracia no continente europeu. Desde a origem da união europeia, no inicio dos anos 50, sucessivos alargamentos fizeram-se sentir ate aos dias de hoje, de onde fazem parte, 27 países.
· 1º Alargamento: Europa dos 9 (1972)







· 3º Alargamento: Europa dos 12 (1986)




· 5º Alargamento: Europa dos 25 (2004)










A chegada da Bulgária e da Roménia à união europeia foi ate aos dias de hoje, o mais recente alargamento da união, tendo aderido a este pacto em 2007. 

Objectivos da união Europeia
Desde cedo que a união europeia tem em mente a criação de um conjunto de objectivos que permitam uma melhor coesão com o mundo a nível social, politico e económico. Esses objectivos passam por:

· Abraçar politicas comuns em diversos campos como a agricultura, pesca, ambiente, energia, educação etc. …
· Melhorar as condições de livre comércio entre os países membros;

· Criação da moeda única de forma a facilitar a unificação monetária e a facilitação do comércio;
· Criação de um mercado único para a melhoria do funcionamento dos mercados, contribuindo para um Europa mais concorrencial e sustentável onde a concorrência não é falseada;

· Melhorar as condições de vida e do trabalho dos cidadãos europeus;

· Reduzir as desigualdades sociais e económicas entre as regiões;

· Fomentar o desenvolvimento económico dos países em fase decrescimento;

· Proporcionar um ambiente de paz, equilíbrio e harmonia na Europa;

· Promover a unidade política e económica da Europa;

· Promoção da paz, dos seus valores e do bem da população, a que se associam outros objectivos igualmente importantes:
· Promoção da coesão económica, social e territorial e a solidariedade entre os estados membros;

· Promoção do progresso científico e técnico;

· Criação de uma Europa de desenvolvimento sustentável (crescimento económico equilibrado, economia social e competitiva, protecção do ambiente);
· Oferecer aos cidadãos um espaço de liberdade, segurança e justiça; 
· Lutar contra a exclusão e discriminações e fomentar a justiça e a protecção social, a igualdade entre os sexos, a cooperação entre as gerações e a protecção dos direitos das crianças.

Que desafios traz a Portugal o alargamento da União Europeia?

Portugal abraça actualmente diversas organizações entre as quais se encontra com destaque, a união Europeia. Esta organização já passou por sucessivos alargamentos onde actualmente acolhe 27 países. Foi com a entrada de dez novos países em 2004, que permitiu a reunificação da união europeia dividida na 2ª Guerra Mundial concretizando o sonho dos fundadores: Fazer da Europa um espaço e uma unidade livre e unida. Esta reunificação permitiu também um crescimento do mercado de emprego e do mercado interno, o que representa um acréscimo de cerca de 75 milhões de consumidores e claro, um aumento do comércio de bens e serviços. Porem esses países não representam um nível de riqueza elevado ou igualitário ao dos restantes países membros. Embora a o numero de habitantes e a superfície tenham aumentado na união europeia, o se PIB (produto interno Bruto) cresceu apenas 5% o que mostra as disparidades e diferenças entre os países que integram a União Europeia. Para além das disparidades de rendimentos, estes países apresentam Características políticas e sociais muito especificas o que obriga a uma mudança no interior da EU. Como objectivo para diminuir as diferenças entre os países , o crescimento das econoias dos novos estados-membros ajuda os países aderentes a beneficiar de uma maior prosperidade, o que ajuda a reduzir as disparidades dos níveis de vida não EU. Consequentemente os restantes países beneficiam de um aumento do poder de compra e de oportunidades de exportação e investimentos.

· Queda do Muro de Berlim 
Foi com a crise do sistema socialista na Europa de Leste e com o fim deste, na Alemanha oriental que se iniciou a queda do muro de Berlim a 9 de Novembro de 1989. Este muro tinha sido construído após a 2ª Guerra Mundial, onde a capital da Alemanha (Berlim) fora dividida em quatro secções. Secções essas, ocupados e/ou comandadas pelos Estados Unidos, a França, a união soviética e a Grã-Bretanha. A queda do muro de Berlim veio alterar radicalmente o panorama politico europeu e em toda a região. Como sequela desse acontecimento deu-se: 
· O desmembramento da URSS (União das Republicas Socialistas Soviéticas);

· Desmembramento da Jugoslávia;

· Formação de novos países;

· Reunificação da Alemanha;

Foi com o colapso do comunismo que se pôs fim a divisão ideológica que originou portanto a guerra fria e criou condições para que a Europa ocidental e a de leste se aproximassem, porem não se originou mais que uma grande instabilidade politica e económica que veio condicionar esta aproximação. Emergiram nacionalismos onde as antigas repúblicas da ex-URSS e de alguns países da Europa de leste exigiram a sua independência.

Nos países do báltico (Letónia, Estónia e Lituânia) este processo foi pacífico; já em países como na Jugoslávia surgiram conflitos armados que nos dias de hoje ainda não estão totalmente resolvidos. A antiga Jugoslávia com uma diversidade cultural e étnica irreverente conheceu um violento processo de degradação e conflitos internos que originou novos países, onde muitos deles na actualidade ainda não são reconhecidos oficialmente.
Com a evolução de uma economia de mercado, foi inevitável a criação de inúmeras desigualdades entre esses países (países de leste) e a grande instabilidade económica o que levou a uma profunda crise económica de onde muitos países ainda não conseguiram sair. É então que entra a União Europeia como a possível solução para os seus problemas, permitindo a entrada destes países para a sua organização e abrindo portas a novas candidaturas de outros estados como é o caso da famosa Turquia que embora ainda não fazendo parte já tem uma longa historia com a união europeia, da Croácia e da Macedónia. 
O inicio de uma nova era foi marcada pela reunificação alemã que permitiu a construção de uma nova União Europeia e a sua recentralização a Leste onde o conselho europeu de Copenhaga estabeleceu os critérios a seguir que os países candidatos tem de cumprir para poderem iniciar o seu processo de adesão.

· As instituições europeias
Actualmente, fazem parte da união europeia, um conjunto de diversas instituições que visam melhorar as trocas comerciais e coagir os governos dos estados-membros no sentido da concretização de reformas sociais e da defesa dos direitos humanos bem como da preservação ambiental. De todas as instituições da UE, as principais intitulam-se por: 

· Parlamento Europeu: Considerada a única instituição que resulta de eleições directas, permite a todos os cidadãos europeus recenseados eleger os seus representantes nos respectivos países de origem por sufrágio universal directo. Este organismo representa portanto a vontade democrática e os interesses de todos os cidadãos europeus;

· Tribunal de justiça: Visa assegurar o cumprimento e a interpretação do direito comunitário. Tem também como competência responder a questões de interpretação do direito Comunitário colocadas por um tribunal nacional, no âmbito de um processo pendente nessa instância;
· Comissão europeia: Defende o interesse geral da União Europeia, sendo o guardião de todos os tratados até agora realizados. Goza ainda de uma total independência no que se refere aos governos nacionais;

· Conselho da União europeia: Que representa os governos dos estados-membros.
O tratado de Maastricht, tem conhecido sucessivas mudanças devido aos contínuos alargamentos que tem posto em causa, o sistema de governação, que vem desde a fundação desta organização em 1957. Como fazem parte cerca de 27 países, a “desunião” em certas áreas é comum. Ambos reconhecem que se deviam reformar instituições políticas ou redistribuir poderes mas a chegada a um consenso em comum não foi ainda alcançado. A reforma do sistema decisivo da união europeia no panorama do alargamento chegou a um acordo com a entrada de um novo tratado ao qual o concelho europeu chegou a um acordo em Nice. A carta dos direitos fundamentais da união europeia foi majestosamente louvada pelos presidentes do parlamento europeu, do conselho europeu e da comissão europeia.
· Consequências do alargamento
O alargamento da União Europeia é uma segura abertura a oportunidades e necessidades, fundamentais para a concretização de objectivos como: 

· Reforço da Unidade Europeia;

· Alargamento do mercado comum que permite a criação de mais emprego;

· Criação de condições de maior estabilidade e prosperidade aos países aderentes;

· Consolidação política e económica dos países de leste;

· Aumento da influência da UE no sistema-mundo.

Porém alargamentos anteriores e previstos, como é o caso da Turquia, Croácia e Macedónia, trouxeram e trazem para Portugal consequências positivas e negativas, assim como aos restantes países-membros. Nomeadamente para Portugal, vantagens de que o país pode beneficiar com o alargamento encontram-se, por exemplo, a abertura de novos mercados para as empresas portuguesas. No que se refere a consequências negativas/desvantagens encontram-se uma mão-de-obra mais competitiva.

Maioria crê que o alargamento da UE vai prejudicar Portugal

“Uma maioria de portugueses (43 por cento) acha que o alargamento da União Europeia vai ter para Portugal mais consequências negativas do que positivas, revela uma sondagem realizada pela Universidade Católica para a RTP e o PÚBLICO.       (…) Não é, portanto, com grande optimismo que os portugueses encaram o alargamento à Europa do Leste. E, entre os factores que consideram que serão mais prejudicais, destaca-se, com uma clara maioria de 64 por cento, "a concorrência de uma mão-de-obra mais barata e qualificada". Em segundo lugar, a grande distância, com 15 por cento de respostas vem a "diminuição dos fundos comunitários", e em terceiro, reunindo apenas sete por cento das respostas, a "diminuição do peso político de Portugal na União Europeia". A sondagem mostra também que os portugueses sabem o que é que tem que mudar no país para que este possa beneficiar mais com o alargamento: a educação, respondem 46 por cento dos inquiridos, muito longe de todas as outras opções. 
(…) Apesar da convicção maioritária de que seremos prejudicados com a entrada na UE da República Checa, Hungria, Polónia, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Letónia, Lituânia, Malta e Chipre, na resposta à pergunta sobre qual dos aspectos do alargamento nos poderá beneficiar mais, 37% acha que será a abertura de novos mercados para as empresas portuguesas. 
As questões políticas surgem nuns distantes segundo e terceiro lugares (…) Só 18 por cento pensa que um dos benefícios do alargamento será colocar na União países que podem ser nossos aliados políticos. E 12% acredita que "vai dar garantias de paz e segurança na Europa". Há também 15% que escolhem a opção "outro", sem especificar em que outros benefícios estão a pensar. E, significativamente, 18 por centos dos inquiridos sobre os benefícios do alargamento não sabe ou não responde. “
Alexandra Prado Coelho  PÚBLICO
Segunda-feira, 26 de Abril de 2004
Qualquer alargamento compromete sempre alterações a nível da política estrutural e coesão (PEC), na política agrícola comum (PAC) assim como, um aumento das despesas orçamentais da EU.
Quais são os impactos da Politica Agrícola Comunitária?
 Por Poucas Palavras

“A protecção do ambiente é essencial para a qualidade de vida tanto das actuais como das futuras gerações. O desafio que se coloca é como combinar essa protecção com um crescimento económico contínuo e sustentável a longo prazo. Atendendo às alterações climáticas, esse desafio é cada vez mais premente. A política da União Europeia em matéria de ambiente baseia-se na convicção de que normas ambientais elevadas estimulam a inovação e as oportunidades de investimento e que as políticas económicas, industrial, social e ambiental devem estar estreitamente integradas.”
www.europa.eu
Desde a criação da UE, que o ambiente tem adquirido uma importância cada vez mais relevante, principalmente desde a década de 70. Desde o tratado de Maastricht em 1992, consagrou-se a existência de uma política no domínio do ambiente. Mas foi no tratado de Amesterdão que se reforçou ainda mais, esta preocupação em que se afirma solenemente que «viver num ambiente são é uma exigência dos europeus».
Um dos projectos previstos e já alcançados é ter em vista, a análise da situação de cada pais no que se refere às políticas ambientais, calculando o índice de sustentabilidade ambiental (ISA), que é estabelecido a partir de 76 variáveis, que se baseiam desde a qualidade do ar à capacidade de resposta das instituições e aos problemas ambientais. Quando comparamos o índice de sustentabilidade ambiental entre os países da União Europeia, os que apresentam melhores índices de condições ambientais são os países do norte da Europa. O que não deixa de ser curioso, pois são precisamente estes países o que apresentam um maior nível de desenvolvimento. O lugar que Portugal ocupa neste ranking é o 37º Lugar, o que não deixa de ser uma boa posição a nível global. Como foi a pouco referido, actualmente questões ambientais tão se a tornar prioridade para a organização da União Europeia, mas em Portugal esse processo ainda se encontra num longo caminho a percorrer pois a Lei das Bases do Ambiente só foi aprovada em 1987.
Foi em 2001 lançado o 6º programa de Acção sobre o Ambiente, a funcionar desde 2002 ate 2012 e que privilegia os temas seguintes:

· Alterações climáticas e aquecimento do planeta;

· Natureza e biodiversidade;

· Ambiente, saúde e qualidade de vida;

· Recursos naturais e gestão dos resíduos.




























         Critérios de Copenhaga





                Em 1993, face aos pedidos formulados pelos antigos países comunistas no sentido de integrarem a união, o conselho europeu estabeleceu três critérios a preencher para poderem aderir. No momento da adesão, os novos membros devem possuir:


Instituições estáveis que garantam a democracia, o estado de direito e o respeito pelos direitos humanos, o respeitam pelas minorias e a sua protecção;


Uma economia de mercado que funcione, bem como condições para fazer face as forças de mercado e à concorrência no interior da união;


Capacidade para assumir as obrigações decorrentes da adesão, nomeadamente a consecução dos objectivos da União, assim como uma administração pública capaz de aplicar e de gerir, na prática, a legislação da União Europeia.





� HYPERLINK "http://www.europa.eu" �http://www.europa.eu� (adaptado)
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Fig. 1 Países Fundadores (Alemanha, França, Bélgica, Holanda e Luxemburgo)





�
TRATADO


(CECA)�
TRATADO


(CEE)


�
TRATADO


(EUROATOM)�
TRATADO


Acto Único


Europeu�
�
Assinado:�
Paris�
Roma a 25 de Março de 1957�
Roma a 25 de Março de 1957�
28 De Fevereiro de 1986�
�
Entrado em vigor:�
23 De Julho de 1952�
1 De Janeiro de 1958�
1 De Janeiro de 1958�
1 De Julho de 1987�
�
Objectivos:�
- Criar um mercado comum do carvão e do aço.�
- Criar um mercado comum baseado nas quatro liberdades de circulação: mercadorias; pessoas; capitais e serviços;


- Aproximar gradualmente as politicas económicas e nacionais.�
- Coordenar os programas de investigação previstos ou já alcançados pelos estados – membros com vista a utilização pacífica da energia nuclear.�
- Permitir a realização ate 31 de Dezembro de 1992 do mercado interno europeu, ou seja, de um espaço de livre circulação de pessoas, serviços, capitais e mercadorias;


- Criação de uma nova competência comunitária na área de coesão económica e social, assim como novos meios de acção na politica social, de investigação e de desenvolvimento tecnológico e do ambiente.


�
�






�
TRATADO


União Europeia�
TRATADO


Amesterdão �
TRATADO


Nice�
TRATADO


Lisboa�
�
Assinado:�
Maastricht a 7 de Fevereiro de 1992�
2 De Outubro de 1997�
26 De Fevereiro de 2001 �
13 De Dezembro de 2007�
�
Entrado em vigor:�
1 De Novembro de 1993�
1 De Maio de 1999�
1 De Fevereiro de 2003�
________�
�
Objectivos:�
- Instituição de uma cidadania da união;


- Realização de uma união monetária (euro) �
- Criação de uma política comunitária do emprego;


- Consolidação da politica ambiental;


- Melhoria dos instrumentos disponíveis às políticas da saúde pública e de protecção dos consumidores;


- Reforma da PAC.


�
- Adaptar o funcionamento da união europeia na perspectiva do alargamento que iria ter lugar a 1 de Maio de 2004 a 10 países.�
- Aumentar a democracia na EU;


- Aumentar a eficácia da actuação da EU e a sua capacidade para enfrentar os actuais desafios globais, tal como alterações climáticas, a segurança e o desenvolvimento sustentável.�
�












Fig. 2 1º Alargamento (Reino Unido, Irlanda e Dinamarca











2º Alargamento: Europa dos 10 (1981)





Fig. 3 2º Alargamento (Grécia) 











Fig. 4 3º Alargamento (Portugal e Espanha)











Fig. 5 4º Alargamento (Suécia, Finlândia e Áustria)

















Fig. 6 5º Alargamento (Estónia, Letónia, Lituânia, Polónia, Rep. Checa, Eslováquia, Hungria e Eslovénia)





Fig. 7 6º Alargamento (Roménia e Bulgária)











Fig. 8 Mapa da união Europeia. 





4º Alargamento: Europa dos 15 (1995)





6º Alargamento: Europa dos 27 (2007)
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